
Processo 
RMS 28169 / PE

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA

2008/0244215-3 

Relator(a) 
Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO (1133) 

Órgão Julgador 
T5 - QUINTA TURMA 

Data do Julgamento 
26/10/2010 

Data da Publicação/Fonte 
DJe 29/11/2010 

Ementa 
ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO

DISCIPLINAR. SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO. ALEGAÇÃO DE

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. EXCLUSÃO DA CORPORAÇÃO. RELATÓRIO

FINAL DA COMISSÃO PELA DETENÇÃO, COM MANUTENÇÃO NO CARGO.

EXACERBAÇÃO DA SANÇÃO PELA AUTORIDADE SUPERIOR. AUSÊNCIA DE

PROCEDIMENTO CRIMINAL. DESPROPORCIONALIDADE DA PENA. RECURSO

PROVIDO.

1.   O Poder Judiciário pode e deve sindicar amplamente, em mandado

de segurança, o ato administrativo que aplica a sanção de demissão

a

Servidor Público, para verificar (a) a ocorrência dos ilícitos

imputados ao Servidor e, (b) mensurar a adequação da reprimenda à

gravidade da infração disciplinar, não ficando a análise

jurisdicional limitada aos seus aspectos formais.

2.   A previsão legal da possibilidade de o agente administrativo

superior agravar a pena sugerida pela Comissão Processante tem

limite na ocorrência de contrariedade à prova dos autos; fora dessa

hipótese, se afrontarão, abertamente, as garantias processuais na

via administrativa; a compreensão da atividade de agravamento de

sanção deve ser temperada com limite rígido, para que não se abra a

porta ao arbítrio da autoridade hierárquica, que, ao final, aplica

a

sanção administrativa.

3.   A materialização do dever-poder estatal de punir deve estar

compatibilizada com os preceitos fundamentais que tutelam a

dignidade da pessoa humana, de sorte que o julgamento do Processo

Administrativo Disciplinar não pode consubstanciar ato arbitrário

pautado em presunções subjetivas, mas deve sempre estar calcado em

prova robusta e coerente, assegurando a aplicação do princípio da

segurança jurídica às partes.

4.   Os danos materiais e morais derivados de uma punição injusta

ou

Jurisprudência/STJ - Acórdãos

Página 1 de 2



desproporcional ao ato infracional cometido são insuscetíveis de

eliminação, por isso a imposição de sanção disciplinar está sujeita

a garantias muito claras, entre as quais avulta de importância a

observância da razoabilidade e proporcionalidade entre a conduta

imputada e a sanção aplicada.

5.   Neste caso, a autoridade superior não apontou objetivamente

que

a Comissão Processante teria concluído por apenação destoante das

provas dos autos; na verdade, o agravamento da sanção (de detenção

para exclusão da Corporação) se deu apenas com base na gravidade do

comportamento inadequado, violador da ética e disciplina, que devem

fazer parte da honra militar.

6.   Não obstante a orientação que apregoa não repercutir a

sentença

penal, ainda que absolutória, no Juízo Cível, não se pode desprezar

o fato de que sequer foi instaurado qualquer procedimento criminal

em relação ao ilícito imputado ao Militar, reforçando a

desproporcionalidade entre a sanção aplicada e a conduta a ser

punida, que, frise-se, também constitui ilicitude punível na seara

penal (porte ilegal de arma de fogo).

7.   Recurso parcialmente provido para anular o ato de exclusão do

recorrente da Polícia Militar de Pernambuco, determinando sua

imediata reintegração, remanescendo a aplicação da sanção sugerida

pela Comissão Processante, em seu grau mínimo, a dizer, detenção

por

21 dias. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da

QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar

parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro

Relator. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Honildo Amaral de Mello

Castro (Desembargador convocado do TJ/AP), Gilson Dipp e Laurita Vaz

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Notas 
Veja os EDcl no RMS 28169-PE, que foram acolhidos. 

Referência Legislativa 
LEG:EST LEI:011817 ANO:2000

(CÓDIGO DISCIPLINAR DOS MILITARES - PE)

 

LEG:FED SUM:******

*****  SUM(STF)  SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

       SUM:000018
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